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1. A Recorrente, na audiéncia de julgamento, através da sua Defensora Oficiosa, opos-se a
leitura das suas declaracdes prestadas em sede de primeiro interrogatério ndo judicial. A
Meritissima Juiza Presidente decidiu realizar a leitura das ditas declaracdes. E desta
decisdo que se recorre por violacao do disposto nas normas do art.® 34°, do art.° 337° e 338°,
dos art.’s 50°/1.c), 324°/1 e 337° e 338°, todos do CPP.

2. A declaragdo assinada pela Recorrente a fls. 32, ndo pode ser considerada como uma
declaragdo séria, livre e esclarecida por, desde logo, a “solicitagdo” nela impressa nao
poder ser prestada na fase inicial do Inquérito, numa altura em que nem sequer é
previsivel se vai ou ndo existir uma acusagdo e qual o seu objecto.

3. A solicitagdo prevista na alinea a) do n° 1 do art® 338° do CPP é uma solicitacdao que parte
do proéprio arguido e ndo parte da iniciativa do Ministério Pablico conforme se mostra
pela declaracdo e requerimento de fls. 32 que é um modelo-tipo do MP - modelo 27.

4. O recurso a este tipo de declarag¢des langa desde logo o receio de que o Ministério Publico
agiu nas suas vestes de iuris imperi e que o arguido, por se encontrar numa posicdo de
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clara e manifesta inferioridade, sem capacidade e sem conhecimentos para recusar a
assinatura da declaragdo acaba por assinar sem alcancar o sentido de tal acto.

5. Quando o arguido esta sozinho, ndo acompanhado de qualquer técnico de direito que
possa informa-lo, esclarecé-lo sobre o significado e consequéncias do requerimento que
assinou a fls. 32, tal “requerimento” ndo é sério, ndo foi formulado livremente pelo
proéprio arguido e ndo é um “requerimento” esclarecido e consciente do arguido.

6. Este tipo de declaragdo e requerimento como o assinado pela Recorrente, aquando do
primeiro interrogatério ndo judicial, por consubstanciar um consentimento, devem ser
considerados como ndo vélidos, por violacdo do disposto no art® 34° do Cédigo Penal,
uma vez que a Recorrente ndo estava acompanhada por qualquer técnico de direito e por
isso ndo ha qualquer garantia de que tal consentimento foi liviemente prestado e que a
Recorrente estava minimamente esclarecida quanto assinou o “requerimento” modelo 27
do Ministério Pablico de fls. 32.

7. A Decisdo Recorrida, que assenta no “requerimento” assinado pela Recorrente a fls. 32,
viola o regime das leituras permitidas e proibidas de autos e declara¢des, previsto nos
art’s 337° e 338° do CPP, ja que a leitura das declaracdes do arguido a sua prépria
solicitacdo s6 pode ser formulada em sede de audiéncia de julgamento, perante entidade
isenta e imparcial, isto é, perante o Juiz, pois s6é deste modo é possivel sindicar, sem
qualquer margem para ddvidas, que a iniciativa da solicitagdo é do arguido, que ela é
uma solicitagdo livremente assumida, sem qualquer coacgdo, e que o arguido estd
esclarecido quanto aos efeitos da sua solicitagdo.

8. Os artigos 337° e 338° encontram-se inseridos no Titulo II do Cédigo de Processo Penal
que diz respeito a Audiéncia, e no Capitulo II que é relativo a Producao da Prova em
Audiéncia de Julgamento, pelo que atentas as regras da interpretagdo das normas tendo
em conta a sua colocacdo no sistema normativo, é inegével que a solicitacdo a que se refere
a alinea a) do n° 1 do art® 338° do CPP s6 pode ser efectuada em audiéncia, durante a
produgédo da prova, perante o Juiz.

9. A norma do art® 338° tem de ser interpretada conjugada mente com o art® 337° do CPP
pois sdo elas que estabelecem o regime da leitura permitida e proibida de autos e
declaragdes produzidos antes e fora da audiéncia. Assim, enquanto a alinea b) do n°1 do
art® 337° estipula a regra geral taxativa e imperativa de que s6 é permitida a leitura em
audiéncia de autos de instrucdo ou de inquérito que ndo contenham declara¢ées do
arguido o art® 338° estabelece em que circunstancias pode ser permitida a leitura, em
audiéncia, das declaragdes do arguido, anteriormente prestadas, estatuindo-se logo na
alinea a) do n° 1 deste artigo que a leitura de declaraces anteriormente feitas pelo
arguido s6 é permitida a sua propria solicitagdo (...).

10. E inegével que o advérbio de tempo "anteriormente" esté a referir-se a audiéncia como o
local onde a solicitagdo deve ser formulada. Por isso, a solicitagdo do préprio arguido s6
pode ser feita em audiéncia. O que sai reforcado e ainda mais manifesto da leitura
conjugada com a alinea b) do art® 338° que refere s6 ser permitida a leitura das declaragées
anteriores quando houver contradi¢des entre elas e as feitas em audiéncia. Daqui
resultando inequivoco que se o arguido estiver presente na audiéncia e se remeter ao
siléncio, nunca as suas declaragdes poderao ser lidas em audiéncia. Sentido que é ainda
reforcado pelo disposto nas alineas a) do n° 1 e n° 2 do art® 337° que estipulam que as
Unicas leituras de declaragdes permitidas em audiéncia, na auséncia de quem as prestou
sdo as previstas nos art’s 300° e 301° e 253° e 276°, todos do CPP.E esta permissdo foi
estabelecida porque a tomada destas declaragdes é prestada com a observancia das
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mesmas formalidades estabelecidas para a audiéncia, isto é, na presenca do Juiz e com a
garantia de que o arguido pode exercer o seu direito de defesa e do contraditdrio.

11. As regras previstas nos art’s 337° e 338° do CPP sdo regras bastante apertadas e
protectoras do arguido, pelo que ndo pode aceitar-se, a qualquer titulo, que as declara¢des
do arguido, prestadas anteriormente, possam ser lidas em audiéncia na auséncia do
arguido e tanto mais quando tais declaracdes nem sequer foram tomadas segundo o
disposto na alinea a) do n° 1 do art® 337° conjugado com o art® 301° e 253° todos do
referido Codigo.

12. A Decisdo Recorrida violou o regime previsto no art® 337° e 338° do CPP, ao permitir a
leitura das declaragdes do arguido, ausente da audiéncia de julgamento e prestadas
anteriormente perante o Ministério Pablico.

13. A decisdo Recorrida violou, consequentemente, o direito ao siléncio do Arguido. Direito
ao siléncio que decorre do modelo de processo acusatério e constitui um privilégio contra
a auto-incriminacao, sendo que o Cédigo de Processo Penal de Macau assenta no modelo
acusatorio e consagrou o direito ao siléncio do arguido nos termos conjugados do previsto
nos art®s 50°/1. c), 324°/1 e 337° e 338°.

14.0O direito ao siléncio resulta, desde logo, do disposto no art® 50°/1.c) do CPP onde se
estipula que o arguido pode ndo responder a perguntas feitas sobre o contetido das
declaragdes que prestou sobre os factos que lhe forem imputados; resulta do art® 321/1 do
CPP onde se estabelece que se o arguido nao prestar declaragdes e optar pelo siléncio este
ndo pode desfavorecé-lo e resulta do regime previsto no art® 337°/7 e art® 338° do CPP
onde se dispde que quando o arguido optar por se remeter ao siléncio, ficam impedidos
de depor todos aqueles que recolheram ou participaram na recolha das suas declaragdes.
Ou seja, o legislador pretendeu garantir que o contetido das declaracdes do arguido
estava inteiramente protegido pelo direito ao siléncio quando este, em audiéncia, optasse
pelo siléncio.

15.Se quando o Arguido estd presente em audiéncia e exerce o seu direito ao siléncio as suas
declara¢des ndo podem ser lidas, nem ninguém pode depor sobre o contetido delas, por
maioria de razdo as declara¢des anteriores do arguido ausente ndo devem ser lidas. Tanto
mais quando ninguém pode garantir se a auséncia do arguido é devida a uma opcao
consciente ou se é por desconhecimento da realizacdo da audiéncia, como parece ser o
caso da situagdo dos Autos, dai que a Decisdo Recorrida de proceder a leitura das
declara¢des do arguido na sua auséncia tenha violado, consequentemente, o direito ao
siléncio do arguido inscrito nos art®s 50°/1.c), 324°/1 e 337° e 338°, todos do CPP.

16.Nos termos supra, a Decisdo Recorrida violou o disposto no art® 34° do CP quanto ao
consentimento, violou o regime disposto nos art®s 337° e 338° do CPP quanto a leitura
permitida das declara¢ées do arguido em audiéncia e violou ainda o disposto nos art’s
50°/1.c), 324°/1 e 337° e 338° todos do CPP, que estipula o direito ao siléncio do arguido
em audiéncia e consequente proibicdo de deporem todos os que tiveram acesso ao
conteudo das suas declaragdes.

17.0O Tribunal Recorrido procedeu a leitura das declaracdes da Recorrente na convicgdo de
que o requerimento assinado pela Recorrente a fls. 32 era suficiente para legitimar tal
leitura e na conviccdo de que assim procedendo ndo era violado o regime das leituras
permitidas e proibidas de autos e declaracdes em audiéncia e, consequentemente, do
direito ao siléncio da Recorrente.

18. Com o devido e merecido respeito, e com os fundamentos supra, a solicitagdo prevista na
alinea a) do n° 1 do art® 338° do CPP s6 pode ser interpretada no sentido de a solicitagdo
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dever ser formulada em audiéncia pelo arguido presente em audiéncia. E se o arguido
presente em audiéncia pode remeter-se ao siléncio e impedir, com essa estratégia de
defesa, que as suas declara¢des sejam lidas e assim impedir que deponham em audiéncia
todos os que tomaram conhecimento do contetido das suas declaragdes,

19.Por maioria de razdo se impde que na auséncia do arguido da audiéncia as suas
declara¢des ndo sejam lidas, tanto mais quando ndo ha garantia de que a sua ausé6encia a
audiéncia é devida a uma opgdo ou é devida ao desconhecimento da realizagdo da
audiéncia e, ainda, quando resulta dos Autos que as declaragdes prestadas pela
Recorrente a fls. 29 ndo foram tomadas nos termos conjugados da alinea a) do n°1 do art®
337° do art® 301° e do art® 253°, todos do CPP o que significa que a Recorrente nunca foi
dada a oportunidade de usar de qualquer direito de defesa e do contraditério, direitos que,
como se sabe, sdo estruturantes do direito processual penal de modelo acusatério como éo
de Macau e de qualquer Estado de Direito.

Nestes termos e nos melhores de direito, deve ser dado provimento ao presente

Recurso devendo, em consequéncia, ser revogada a Decisdo Recorrida, com todas as
consequéncias legais, pois s6 assim ser4 feita a costumada Justica!
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